
INDICAÇÃO Nº 
437
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, que determinem aos órgãos competentes a célere realização de estudos e demais providências, no sentido de se adotar um efetivo plano de pagamento de direitos creditórios pertencentes a servidores do Poder Judiciário, consignando-os, a cada exercício, de modo global, nos Projetos de Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual do Estado, de modo a fixar metas e despesas relacionadas ao adimplemento de dívidas judiciais e administrativas, corrigidas monetariamente pelo Fator de Atualização Monetária - FAM, a que fazem jus os referidos servidores, em todos os planejamentos orçamentários vindouros, sem prejuízo do pagamento imediato das verbas já apuradas e consignadas.
JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade a presente indicação, que sejam determinados pelos Excelentíssimos Senhores Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, que determine aos órgãos competentes, a célere realização de estudos e demais providências, no sentido de se adotar um efetivo plano de pagamento de direitos creditórios pertencentes a servidores do Poder Judiciário, consignando-os, a cada exercício, de modo global, nos Projetos de Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual do Estado, de modo a se fixar metas e despesas relacionadas ao adimplemento de dívidas judiciais e administrativas, corrigidas monetariamente pelo Fator de Atualização Monetária - FAM, a que fazem jus os referidos servidores, em todos os planejamentos orçamentários vindouros, sem prejuízo do pagamento imediato das verbas já apuradas e consignadas.

Com todo o respeito e devida vênia somos impelidos a apresentar a presente indicação, tendo em vista ser de conhecimento geral que, a despeito dos imperativos constitucionais, os servidores do Poder Judiciário se vêem às voltas com muitas dificuldades no que diz respeito ao adimplemento dos créditos administrativos e judiciais que mantêm em face do Estado, notadamente no que diz respeito à devida correção monetária e a instituição de um efetivo plano de adimplemento da dívida.

São estes os motivos que fundamentam a propositura, fazendo-se indicar à alta Administração dos Poderes Judiciário e Executivo tais medidas em favor daquela laboriosa classe de trabalhadores, que podemos denominar como a numerosa e unida família dos serventuários públicos do Poder Judiciário Paulista, que tanto tem contribuído para o bem estar social e engrandecimento daquele Poder da República.
Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt - PDT
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